
Diretrizes e Resoluções aprovadas no IV Encontro Estadual de Trabalhadores 
e Trabalhadoras Temporários do IBGE em Santa Catarina

a) Reforçar a comunicação do sindicato com os trabalhadores das agências. Fortalecer a adesão 
à lista de transmissão por WhatsApp e mailing do sindicato.

b) Lutar pelo pagamento da indenização de campo para os trabalhadores temporários.

c) Exigir da Direção a contratação de seguro para os veículos do IBGE e o pagamento de um 
adicional para os condutores. Muitos trabalhadores e trabalhadoras relataram sentir-se 
pressionados a dirigir, mesmo tendo pouca prática de condução em estradas, por exemplo. É 
preciso que os trabalhadores tenham melhores condições e não sofram esse tipo de pressão.

d) Mais treinamento para atuar nas pesquisas, melhorando a qualificação dos trabalhadores 
temporários.

e) Que a Direção do IBGE garanta melhores condições de infraestrutura e de sistemas, pois os 
recorrentes problemas técnicos na área de informática dificultam muito o trabalho e atrasam a 
realização de pesquisas, como no caso recente da PeNSE.

f) Pagamento de adicional pela penosidade/periculosidade às/aos trabalhadoras/es, que 
realizam trabalhos de campo, como ocorre nos Correios.

g) Investimento e maior divulgação das pesquisas, pois a falta de propaganda institucional gera 
desconhecimento da sociedade em relação ao trabalho do IBGE, dificultando a coleta.

h) Criação de um protocolo institucional para lidar com recusas, com orientações mais sólidas 
sobre os procedimentos a serem adotados, especialmente em condomínios.

i) Fim do aditamento e extensão dos contratos com estabilidade de 5 anos.

j) Que os contratos temporários passem por avaliações e renovações anuais enquanto não 
forem alterados pelo modelo sem aditamento e com estabilidade de 5 anos.

k) Renovação automática dos contratos para todos os casos de afastamento, incluindo falta-
greve, enquanto não forem alterados pelo modelo sem aditamento e com estabilidade de 5 
anos. 

l) Modernização da ficha de filiação do sindicato, com formato completamente digital de 
preenchimento, assinatura e envio.

m) Equiparação dos salários dos APMs ao vencimento básico do início de carreira do cargo de 
NI. 

n) Criação e pagamento de GQs, nos mesmos valores do início de carreira do cargo de NI para 
SCQs e ACMAPs.



o) Solicitar à EN a criação de material (em texto e/ou vídeo) que traga a verdade sobre a Greve 
de 2014, destacando a luta do sindicato pela readmissão dos grevistas e as medidas de 
solidariedade que foram tomadas, desmistificando a narrativa de que foram abandonados pelo 
sindicato.

Florianópolis, 08 de Junho de 2024.


